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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : EMERSON DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADA : GISELE APARECIDA DE GODOY - SP204296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL.
INDEFERIMENTO  FUNDAMENTADO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou  que  o  indeferimento  do  livramento
condicional  foi  devidamente  fundamentado  no
inadimplemento  do requisito  subjetivo,  com base em
fatos concretos da execução penal, incluindo a prática
de  novo  crime  enquanto  cumpria  pena  no  regime
aberto,  e  elementos  desfavoráveis  extraídos  da
avaliação criminológica recente.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL.
INDEFERIMENTO  FUNDAMENTADO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou  que  o  indeferimento  do  livramento
condicional  foi  devidamente  fundamentado  no
inadimplemento  do requisito  subjetivo,  com base em
fatos concretos da execução penal, incluindo a prática
de  novo  crime  enquanto  cumpria  pena  no  regime
aberto,  e  elementos  desfavoráveis  extraídos  da
avaliação criminológica recente.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por EMERSON DE OLIVEIRA

SANTOS contra a decisão de fls. 95-107, que não conheceu do habeas corpus e

afastou a concessão de ordem de ofício, por ausência de ilegalidade flagrante,

com fundamento na inadequação do writ como sucedâneo de recurso próprio e

na conformidade do acórdão estadual com o Tema n. 1.161 do STJ.

Nas razões deste recurso, a defesa alega a necessidade de se superar

o óbice processual, sustentando que há ilegalidade teratológica na decisão de

origem que justificaria a concessão de ordem de ofício, por manter o paciente em

regime fechado, apesar da reabilitação atual e comprovada em 2026.

Argumenta que a fundamentação que cassou o livramento condicional

é inidônea e viola a Súmula n. 439 do STJ, pois desconsiderou laudo técnico de

2026 favorável,  trabalho lícito  e  a condição de provedor,  valendo-se de fatos

pretéritos  de  2021  que  não  refletiriam  a  avaliação  contemporânea  do

cumprimento da pena.

Defende que o Tema n. 1.161 do STJ não autoriza desprezo absoluto

pela evolução carcerária recente, afirmando que a análise do “histórico global”

deve ser compatível com o caráter ressocializador da pena e vedar, na prática,

efeitos de pena perpétua ao negar o benefício com base em faltas antigas.

Expõe  que  trechos  isolados  de  relatório  social,  com  referências  a

“contato restrito” ou “superficial”, não constituem fundamento idôneo para negar

o benefício quando o exame criminológico conclui de forma favorável, devendo a

avaliação do requisito  subjetivo se apoiar  em fatos concretos da execução e

considerar, de modo adequado, os relatórios técnicos favoráveis.

Aduz,  em  complemento,  risco  real  de  prisão  imediata  em  regime

fechado,  interrupção  de  atividade  laboral  lícita  e  desestruturação  familiar,

configurando excesso de execução e periculum in mora.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, buscando a reconsideração

da decisão para que se conheça do habeas corpus com concessão de liminar ou,

subsidiariamente,  a  submissão  do  recurso  ao  colegiado  para  concessão  de

ordem de ofício e restabelecimento do livramento condicional.

É o relatório.

VOTO
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Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática,  que  esclareceu  que  o  indeferimento  do  pedido  de  livramento

condicional foi fundamentado no não preenchimento do requisito subjetivo devido

ao  comportamento  do  paciente  durante  a  execução  da  pena,  considerado

desfavorável especialmente pelo fato de que, "[g]ozando da liberdade inerente ao

regime aberto, o sentenciado foi  processado e condenado porque, no ano de

2021, estava exercendo o comando de organização criminosa" (fl. 13).

Ademais, destacou-se, ainda, que a Corte local, ao valorar o exame

criminológico realizado,  apontou "elementos que contraindicam a medida,  por

colocarem em dúvida a efetiva presença do mérito subjetivo do sentenciado para

gozar de benefício tão amplo" (fl. 14). 

Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça define

que:  "A  análise  desfavorável  do  mérito  do  condenado,  baseada  nas

peculiaridades do caso concreto e em fatos ocorridos durante a execução penal,

justifica  o  indeferimento  do  livramento  condicional  pelo  inadimplemento  do

requisito  subjetivo.  [...]  O  resultado  do  exame  criminológico  não  vincula  o

entendimento  do  magistrado,  que  deve  considerar  todos  os  aspectos  do

cumprimento da pena" (AgRg no HC n. 1.006.495/SP, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/9/2025, DJEN de 15/9/2025).

Em sentido semelhante:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO
DE  REGIME.  REQUISITO  SUBJETIVO.  INDEFERIMENTO
FUNDAMENTADO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  de  habeas  corpus  impetrado  em  favor  de
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sentenciado  em  execução  de  pena,  no  qual  se  pretendia  o
deferimento de progressão de regime prisional.
2. Na execução penal, o juízo de origem indeferiu o pedido de
progressão  de  regime,  por  ausência  do  requisito  subjetivo,
considerando,  além  da  longa  pena  a  cumprir  e  da  gravidade
abstrata dos delitos, a reincidência, o histórico penal significativo,
a  prática  de  novos  crimes  após  concessão  de  livramento
condicional  e após progressão ao regime aberto,  bem como o
registro de faltas médias e graves e atraso no retorno de saída
temporária.
3.  A  defesa,  no  agravo  regimental,  sustenta  que  a  gravidade
abstrata do delito já foi considerada na fixação da pena, que as
faltas  graves  antigas  não  podem  macular  indefinidamente  o
histórico  prisional,  que  não  há  falta  disciplinar  pendente  de
reabilitação nos últimos 12 meses, invocando ofensa à vedação
ao  bis  in  idem e  ao  princípio  da  razoabilidade,  e  pugna  pela
concessão da progressão de regime na via do habeas corpus,
ainda que de ofício pela existência de exame favorável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante
ilegalidade  no  indeferimento  da  progressão  de  regime,  por
ausência de requisito subjetivo, diante de decisão que se baseou
em  elementos  concretos  extraídos  da  execução  penal
(reincidência,  reiteração  delitiva,  faltas  disciplinares  e
descumprimento  de  benefícios),  não  obstante  a  existência  de
laudo criminológico favorável.
5.  A  questão  em discussão  consiste,  ainda,  em saber  se,  na
estreita  via  do  habeas  corpus  e  de  seu  agravo  regimental,  é
possível  o  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  da
execução  penal  para  concluir  de  modo  diverso  acerca  do
atendimento do requisito subjetivo à progressão de regime.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A Corte reafirma a orientação de que a negativa de benefícios
executórios, como a progressão de regime, somente pode afastar
o requisito subjetivo com base em elementos concretos extraídos
da execução penal, não bastando a mera gravidade abstrata dos
delitos.
7.  No  caso  concreto,  o  indeferimento  da  progressão  de
regime  apoiou-se  em  dados  objetivos  da  execução:
reincidência, histórico penal significativo, prática de novos
crimes após a concessão de livramento condicional e após
progressão  ao  regime  aberto,  registro  de  faltas  médias  e
graves  e  atraso  no  retorno  de  saída  temporária,
circunstâncias  que  evidenciam  ausência  de  senso  de
responsabilidade  e  contumácia  delitiva,  aptas  a  afastar  o
requisito subjetivo,  ainda  que  exista  laudo  criminológico
favorável.
8. A fundamentação adotada pelo juízo da execução e mantida
pelo  Tribunal  de  origem  é  idônea,  inexistindo  ilegalidade  ou
arbitrariedade  flagrante  a  ensejar  a  intervenção  da  instância
superior por meio de habeas corpus.
9. A alteração do entendimento firmado no acórdão impugnado,
para reconhecer a presença do requisito subjetivo à progressão,
demandaria o reexame aprofundado do conjunto fático-probatório
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da  execução  penal,  providência  incompatível  com os  estreitos
limites cognitivos do habeas corpus e de seu agravo regimental.
10.  O agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  ou
relevantes  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão
monocrática que não conheceu do habeas corpus, de modo que
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A  negativa  de  progressão  de  regime  pode  fundar-se  em
elementos  concretos  extraídos  da  execução  penal,  tais  como
faltas disciplinares e descumprimento de benefícios.
2. A via do habeas corpus não admite revolvimento do conjunto
fático-probatório  da  execução  penal  para  reavaliar  o  requisito
subjetivo  à  progressão  de  regime,  salvo  em  hipóteses  de
flagrante ilegalidade demonstrada de plano.
Dispositivos relevantes citados:  CF/1988,  art.  5º,  LXVIII;  Lei  nº
7.210/1984 (Lei de Execução Penal), art. 112; Código Penal, arts.
157, caput, e 158, caput.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC 519.301/SP,  Terceira
Seção, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 13.12.2019; STJ, AgRg no
HC 803.075/SP, Quinta Turma, DJe 31.5.2023; STJ, AgRg no HC
817.562/RS,  Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, DJe 30.6.2023; STJ, AgRg no HC 812.438/SP, Quinta
Turma,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  DJe  29.6.2023;  STJ,  HC
704.718/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 23.5.2023;
STJ, AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio
Schietti  Cruz,  DJe  22.6.2023;  STJ,  AgRg  no  HC  819.078/SP,
Sexta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 15.6.2023.
(AgRg no HC n.  1.076.289/SP,  relator  Ministro  Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 22/4/2026,
grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. VIOLAÇÃO
DO  ART.  619 DO  CPP.  INADMISSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 83 DO CP E 131 DA LEP. AFERIÇÃO
DO  REQUISITO  SUBJETIVO  CALCADA  NO  HISTÓRICO
PRISIONAL,  LEGALIDADE.  TEMA  N.  1.161/STJ.  RECURSO
PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA  EXTENSÃO,
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra os acórdãos do Tribunal de
Justiça  do  Tocantins  que  reformaram  decisão  concessiva  de
livramento  condicional  ante  a  ausência  de  preenchimento  do
requisito subjetivo.
2. O Tribunal de origem considerou o histórico prisional do
recorrente,  incluindo  a  prática  de  novo  crime  e  violações
durante o regime semiaberto, para indeferir o benefício.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que
indeferiu  o  livramento  condicional  por  comportamento
insatisfatório durante a execução da pena, considerando todo o
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histórico prisional, está em conformidade com o art. 83 do Código
Penal e a jurisprudência do STJ.
4.  Outra  questão  é  a  alegada  violação  do  art.  619 do  CPP,
referente à suposta omissão do Tribunal de origem em enfrentar
questões levantadas nos embargos de declaração.
III. Razões de decidir
5. A fundamentação do recurso especial - no tópico em que foi
alegada violação do art. 619 do CPP - foi considerada deficiente,
pois o recorrente não indicou, de forma clara e específica, o vício
no provimento jurisdicional atacado, incidindo a Súmula 284/STF.
6. Ainda que fosse possível superar o vício de fundamentação do
reclamo, verifica-se que o Tribunal de origem não foi omisso, pois
apresentou fundamentação suficiente para manter a decisão que
indeferiu  o  livramento  condicional,  considerando  o  histórico
prisional do recorrente.
7. A jurisprudência do STJ, conforme o Tema 1.161, permite a
consideração de todo o histórico prisional para a valoração
do  requisito  subjetivo  para  concessão  do  livramento
condicional.
IV. Dispositivo e tese
8.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,
desprovido.
Tese de julgamento: "1. A fundamentação deficiente do recurso
especial  impede  o  seu  conhecimento  (Súmula  284/STF).  2.  A
consideração  de  todo  o  histórico  prisional  é  válida  para  a
valoração do requisito  subjetivo  para  concessão do livramento
condicional, conforme a jurisprudência do STJ".
Dispositivos relevantes citados: CPP,  art. 619; CP,  art. 83; LEP,
art. 131.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.970.217/MG, Tema
1161;  AgRg  no  HC 612.296/MG,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Sexta
Turma,  DJe  26/10/2020; AgRg  no  HC  624.403/RS,  Rel.  Min.
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 18/12/2020.
(REsp n.  2.185.614/TO,  relator  Ministro  Sebastião Reis  Júnior,
Sexta Turma, julgado em 26/3/2025, DJEN de 31/3/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. REGRESSÃO CAUTELAR
AO  REGIME  FECHADO.  DESCUMPRIMENTO  DAS  REGRAS
DA  PRISÃO  DOMICILIAR.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.
LIVRAMENTO  CONDICIONAL  INDEFERIDO.  COMETIMENTO
DE  NOVO  DELITO  EM  2022.  AUSÊNCIA  DE  BOM
COMPORTAMENTO GLOBAL NA EXECUÇÃO PENAL,  AINDA
QUE NÃO TENHA SIDO PRESO PREVENTIVAMENTE PELO
NOVO CRIME. RECURSO IMPROVIDO.
1-  "A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  ser
possível a regressão cautelar, inclusive ao regime prisional mais
gravoso,  diante  da  prática  de  infração  disciplinar  no  curso  do
resgate  da  reprimenda,  sendo  desnecessária  até  mesmo  a
realização de audiência de justificação para oitiva do apenado,
exigência que se torna imprescindível somente para a regressão
definitiva  [...]"  (AgRg  no  HC  n.  743.857/SP,  relatora  Ministra
Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em  7/6/2022, DJe  de
13/6/2022.)
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2- No caso, quanto ao pedido de retorno à prisão domiciliar, o
Tribunal  de origem já determinou que o Juiz executório profira
nova decisão sobre o descumprimento do executado das regras
do regime domiciliar, quando então decidirá sobre o retorno do
executado ou não ao regime semiaberto harmonizado. Mas até
lá, deve o recorrente aguardar no regime fechado, uma vez que,
como, em tese, descumpriu regra da prisão domiciliar, no regime
semiaberto, a lei autoriza a regressão cautelar de regime, ainda
que mais severo que o imposto na condenação, não implicando
em violação do princípio da individualização da pena, a teor do
art. 118, I, da LEP.
3- Em recente julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG
(Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em
24/5/2023, DJe  de  1º/6/2023),  na  sistemática  dos  recursos
representativos  de  controvérsia  (Tema  1161),  em  sessão  de
24/5/2023, a Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido
de que "A valoração do requisito subjetivo para concessão
do livramento condicional - bom comportamento durante da
execução da pena (art.  83,  inciso III,  alínea 'a',  do Código
Penal) -  deve considerar todo o histórico prisional,  não se
limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' do
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal."
4- Firmou-se, nesta Corte Superior, entendimento no sentido
de  que,  "conquanto  não  interrompa a  contagem do  prazo
para  fins  de  livramento  condicional  (enunciado  n.  441  da
Súmula do STJ), a prática de falta grave impede a concessão
do aludido benefício, por evidenciar a ausência do requisito
subjetivo exigido durante o resgate da pena, nos termos do
art. 83, III, do Código Penal [...]" (AgRg no RHC n. 158.190/PA,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,
julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)
5- No caso, no que se refere ao pedido do livramento condicional,
não está preenchido o requisito subjetivo previsto no art. 83, III,
"a", para a concessão do benefício, porque o agravante cometeu
falta grave em 28/9/2022. Ainda que o recorrente não tenha sido
preso preventivamente em razão do novo crime, o cometimento
do novo crime, em si, já configura uma falta grave, a qual, então,
justifica  o  indeferimento  do  livramento  condicional,  já  que,  de
acordo com a súmula 526, do STJ, "o reconhecimento de falta
grave decorrente do cometimento de fato definido como crime
doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado
de sentença penal  condenatória  no processo penal  instaurado
para apuração do fato." Do mesmo modo, o reconhecimento de
falta grave, decorrente do cometimento de novo delito, também
prescinde  da  prisão  provisória  no  novo  processo;  afinal  o
comportamento do executado na atual execução em andamento
nada tem a ver com o novo processo em que cometido o novo
delito.
6-Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 913.930/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 3/7/2024,
grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.
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LIVRAMENTO  CONDICIONAL  DA  PENA.  REQUISITO
SUBJETIVO.  FALTA  GRAVE  RECENTE.  PRÁTICA  DE  NOVO
CRIME.  AFERIÇÃO  DURANTE  TODO  O  HISTÓRICO
PRISIONAL.
1. Não  há  ilegalidade  no  indeferimento  do  pedido  de
livramento condicional da pena, quando a última falta grave
ocorreu em 2021 (prática de novo crime quando cumpria o
regime  aberto),  não  sendo  tão  antiga  a  ponto  de  ser
desconsiderada.  Nesse sentido os precedentes do STJ: AgRg
no  HC  n.  763.755/SP,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado
em  7/3/2023, DJe  de  10/3/2023; AgRg no  HC n.  730.327/RS,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 2/12/2022.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "a circunstância
de  o  paciente  já  haver  se  reabilitado,  pela  passagem  do
tempo,  desde  o  cometimento  das  sobreditas  faltas,  não
impede que se invoque o histórico de infrações praticadas
no  curso  da  execução  penal,  como  indicativo  de  mau
comportamento carcerário" (HC n. 347.194/SP, relator Ministro
Felix Fischer, julgado em 28/6/2016).
3. No Tema repetitivo n. 1.161, a Terceira Seção desta Corte
Superior, por maioria, fixou a seguinte tese: "a valoração do
requisito  subjetivo  para  concessão  do  livramento
condicional - bom comportamento durante da execução da
pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve
considerar  todo o  histórico  prisional,  não se  limitando ao
período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso
III do art. 83 do Código Penal" (REsp n. 1.970.217/MG, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em  24/5/2023,
DJe de 1º/6/2023.)
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.043.886/TO,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL  INDEFERIDO.
REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTA GRAVE
- FUGA QUANDO EM GOZO DE VISITA PERIÓDICA AO LAR.
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.  LIMITAÇÃO DO
PERÍODO  DE  AFERIÇÃO  DO  REQUISITO  SUBJETIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  POSICIONAMENTO  DA  TERCEIRA
SEÇÃO. TEMA N. 1.161. RECURSO DESPROVIDO.
1. O Tribunal Estadual concluiu pelo indeferimento do pedido de
concessão  do  livramento  condicional,  com  base  em
fundamentação idônea relativa à ausência do requisito subjetivo,
evidenciado pela prática de falta grave - fuga quando em gozo do
benefício de visita periódica ao lar, com captura após decorridos
3 (três) anos.
2. Embora o paciente tenha cumprido o requisito temporal para o
livramento  condicional,  é  sabido  que  o  magistrado  define  sua
convicção pela livre apreciação da prova, analisando os critérios
subjetivos, in casu, o histórico prisional desfavorável do apenado.
3. É cediço que o "atestado de boa conduta carcerária não
assegura  o  livramento  condicional  ou  a  progressão  de
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regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, pois o
Juiz  não  é  mero  órgão  chancelador  de  documentos
administrativos  e  pode,  com lastros  em dados  concretos,
fundamentar  sua  dúvida  quanto  ao  bom  comportamento
durante  a  execução  da  pena" (AgRg  no  HC n.  572.409/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
2/6/2020, DJe de 10/6/2020).
4. A Terceira Seção desta Corte Superior, na sessão do dia
24/5/2023, firmou tese no sentido de que "[a] valoração do
requisito  subjetivo  para  concessão  do  livramento
condicional - bom comportamento durante da execução da
pena (art.  83, inciso III,  alínea 'a',  do Código Penal)  -  deve
considerar  todo o  histórico  prisional,  não se  limitando ao
período de 12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso
III do art. 83 do Código Penal." (Tema n. 1.161).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  840.842/RJ,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023, grifei.)

Por  fim,  destaca-se,  novamente,  que  para  "se  modificar  os

fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias quanto ao preenchimento do

requisito subjetivo do condenado, mostra-se necessário o reexame de matéria

fático-probatória,  providência  inadmissível  na  via  estreita  do habeas  corpus"

(AgRg  no  HC  n.  529.214/RJ,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,

julgado em 3/12/2019, DJe de 16/12/2019). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.091.785 / SP
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Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GISELE APARECIDA DE GODOY 
ADVOGADA : GISELE APARECIDA DE GODOY - SP204296
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EMERSON DE OLIVEIRA SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMERSON DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADA : GISELE APARECIDA DE GODOY - SP204296
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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